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RESUMO 

 

 Há um cenário de insegurança jurídica no âmbito do Direito Penal Empresarial, tendo 

em vista diversas imputações de condutas fundadas na mera ocupação de uma posição 

societária, o que viola frontalmente os princípios constitucionais conformadores do nosso 

sistema penal, devido à não individualização das condutas. Especialmente em relação aos 

Conselheiros de Administração, a situação se agrava, pois há um limitado número de estudos 

sobre a imputação penal a membros desse órgão colegiado no Brasil. Diante dessa 

problemática e dos inúmeros desafios advindos da individualização da conduta na empresa é 

que se propõe a presente pesquisa com o objetivo de sugerir um caminho para os órgãos de 

persecução penal imputarem condutas delitivas a Conselheiros de Administração, bem como 

medidas para que os membros do Conselho de Administração possam mitigar os riscos de 

responsabilização penal. Para isso, inicia-se o trabalho tratando-se das formas de estruturas 

organizacionais e gestão fundamentais à definição das competências atreladas a cada função 

da empresa nos diversos níveis hierárquicos. Em seguida, passa-se a tratar dos princípios 

empresariais caracterizadores do funcionamento da empresa e da interação dos indivíduos, 

dentre os quais o princípio da hierarquia, da divisão de trabalho, da delegação de funções e da 

confiança. A partir dessa análise, será possível definir os deveres atrelados a cada 

competência e função. Dá-se prosseguimento ao estudo, analisando-se dois desafios 

fundamentais à imputação penal na empresa, dentre os quais a tipicidade objetiva na omissão 

imprópria e a distinção entre autoria e participação a partir da teoria do domínio do fato. Por 

fim, analisa-se a imputação penal aos membros do Conselho de Administração e sugere-se um 

caminho a ser seguido pelos órgãos de persecução penal e medidas de prevenção a serem 

adotadas pelos membros do órgão colegiado.  

 

Palavras-Chave: Direito Penal Econômico. Direito Penal Empresarial. Individualização da 

conduta na empresa. Responsabilidade penal de Conselheiros de Administração. Conselheiros 

de Administração. 
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ABSTRACT 

 

The criminal liability for simply acting as members of the Board of a corporation may 

lead to an overall scenario of legal uncertainty. This type of liability requires individualization 

of the illegal conducts investigated since individuals have special constitutional protection. In 

Brazil, there are few researches that address this issue when applied to the members of the 

Boards. With this in mind, this dissertation aims to analyze the challenges for enforcement of 

criminal laws to members of the Board, and to propose better criteria for its application. It 

hopes therefore to shed light for both prosecution institutions and corporate businessmen in 

the risks exposure for key corporate behaviors. To achieve these objectives, the research starts 

by approaching the theme of organizational structures and the management of an enterprise, 

due to its significance to the definition of the roles within the enterprise. Then, there is the 

analysis of core enterprise principles related to its members interactions, among which 

hierarchy, work division, functions delegation and trust. From these principles it is possible to 

understand duties related to each role in the enterprise. Then we approach the main challenges 

concerning definition of individual criminal liability, which are mainly related to omissions 

and conduct individualization. In the end we approach the core subject of the research, which 

is criminal liability of Board Members and propose a path to be followed by institutions 

responsible for criminal prosecution, and preventive measures to be adopted by Board 

Members to avoid criminal liability. 

 

Keywords: Economic criminal law. Enterprise Criminal Law. Individual criminal liability. 

Criminal liability of Board Members. Members of the Board. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Direito Penal Empresarial tem atraído olhares curiosos nos últimos anos, não só de 

juristas, mas da sociedade em geral, especialmente em função dos diversos casos relacionados 

ao tema que vem sendo diariamente expostos na mídia. Muito, portanto, especula-se acerca do 

assunto, mas, para a sua aplicação, é necessário levar-se em consideração a dogmática penal. 

Para isso, sugere-se uma abordagem do tema à luz do nosso ordenamento jurídico em uma 

tentativa de estruturar e racionalizar a imputação de responsabilidade nesses casos. Busca-se 

propor um caminho a ser seguido pelos órgãos de persecução penal e pelos Conselheiros de 

Administração que esteja de acordo com as regras a que estão submetidos. 

A imputação de crimes em estruturas empresariais requer a adaptação dos institutos do 

direito penal, pois os crimes não seguem a lógica dos crimes comissivos dolosos, que são os 

tipos de crimes a partir dos quais a parte geral de nosso Código Penal foi estruturada. Para que 

se possa solucionar os novos desafios da criminalidade de empresa, utilizando-se das 

estruturas do vigente Código Penal, é fundamental conhecer o contexto em que se desenvolve 

a atuação delitiva. Saber como funcionam as empresas é importante para decidir se e como 

deve intervir o Direito Penal nos casos em que, a partir da atividade econômica, lesionem-se 

bens jurídicos suscetíveis de proteção penal. 

A realidade empresarial é caracterizada pela reunião de pessoas para o exercício de 

uma atividade econômica. Para exercer essa atividade de forma a diminuir os custos de 

transação, há a tendência à criação de estruturas de divisão de trabalho e hierarquia que gerem 

eficiências. A individualização de uma conduta penal nesse tipo de estrutura costuma, 

todavia, ser desafiadora, pois aquele que pratica a conduta criminosa com as próprias mãos 

não necessariamente é o que decide pela prática do crime, além disso, muitas condenações 

não se dão em função do conhecimento direto dos fatos penalmente relevantes, mas sim 

devido à violação de um dever de vigilância e controle decorrentes de uma posição de 

garantia. 

Em contextos empresariais complexos, com um grande número de níveis funcionais e 

várias divisões horizontais para se coordenar, a identificação dos sujeitos e de suas aportações 

à conduta é uma tarefa difícil, pois nem sempre a realidade fática corresponde à estrutura 

organizacional estabelecida no estatuto ou contrato social. Para a individualização da conduta 

deve-se determinar qual é o âmbito de competência de cada participante na atividade da 
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empresa em relação aos direitos e obrigações formalmente designados, bem como daqueles 

materialmente adquiridos.  

Após a identificação dos âmbitos de competência existe, contudo, um longo caminho 

até a imputação penal e o que se tem visto em vários casos são denúncias genéricas que 

imputam responsabilidade penal em função de uma posição societária, ou pelo 

descumprimento de um dever de controle e vigilância, e não pela prática de conduta típica, 

antijurídica e culpável. Essa prática tem sido corriqueira, pois se quer evitar a 

irresponsabilidade organizada, que se concretiza quando a administração da empresa é 

exercida de forma desorganizada com o propósito de evitar que seja encontrado um culpado 

para se imputar a responsabilidade penal.  

A resposta penal, todavia, tem que ser dada em conformidade com as garantias penais, 

afinal há que se privilegiar a segurança jurídica. Partindo-se dessa premissa, busca-se com a 

presente pesquisa tratar sobre os principais desafios jurídicos à imputação da conduta penal na 

empresa à luz da estrutura de imputação penal individual prevista na teoria geral do vigente 

Código Penal. Tratar-se-á, especificamente, da imputação penal individual aos membros dos 

Conselhos de Administração, pois se identificou que a maior parte dos trabalhos trata da 

imputação de responsabilidade penal aos administradores em sentido lato ou à diretoria, e a 

imputação aos membros do órgão responsável pela gestão estratégica possui certas 

especificidades, devido à natureza colegiada do órgão. 

 É importante delinear que na presente pesquisa considera-se que a organização 

empresarial da qual deriva o resultado delitivo constituiu-se para desempenhar uma atividade 

de caráter lícito. Nesse modelo de empresa, o delito não é, pois, a essência ou a razão de ser 

do seu funcionamento, mas uma consequência excepcional.   

Para alcançar os objetivos aqui propostos, serão abordados no Capítulo 1 os aspectos 

referentes às diferentes formas de estruturas organizacionais das empresas, que impactam na 

divisão de competências, na titularização de deveres e, consequentemente, na gestão do 

empreendimento econômico. A compreensão dessa estrutura de organização das funções e da 

gestão é ponto de partida essencial para a imputação da responsabilidade penal individual, 

pois ela sofre variações a depender da empresa, e deve ser considerada pelos órgãos de 

persecução penal como passo inicial no caminho para a imputação de responsabilidade penal 

na empresa. Aos que ocupam cargos na empresa, é importante para compreenderem os papéis 

que assumiram e, portanto, as responsabilidades atreladas às competências que titularizam. É 

um passo fundamental à compreensão das posições de garantia, por exemplo, conforme se 

demonstrará. 
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No Capítulo 2 serão abordados os princípios empresariais que regem a interação dos 

indivíduos na estrutura empresarial, e como impactam na imputação da responsabilidade 

penal na empresa. Com essa finalidade serão analisados os princípios da hierarquia, da 

divisão do trabalho, da delegação de funções, da confiança e o dever de controle e vigilância. 

É a partir do funcionamento da empresa e da interação dos indivíduos que surge a 

possibilidade de haver danos a bens jurídicos de terceiros e, portanto, é necessário que os 

players do mercado compreendam como essas interações se dão e quais cautelas devem 

adotar na convivência no âmbito empresarial. A compreensão do funcionamento da empresa 

também é fundamental aos órgãos de persecução penal, pois a partir dessas interações é que 

será possível identificar o responsável pela conduta penalmente relevante. 

Após a compreensão da estrutura empresarial estática e em funcionamento, passa-se, 

no Capítulo 3, à análise dos desafios penais à imputação das condutas aos membros da 

empresa. Para isso, analisa-se a figura da omissão imprópria, fundamental para que as 

imputações sejam feitas de acordo com as garantias penais, e deixem de ser feitas com base 

apenas em função da ocupação de uma determinada posição societária. Busca-se deixar claro 

quais pressupostos da tipicidade objetiva na omissão imprópria tem de ser cumpridos para que 

a imputação penal individual cumpra o que está previsto no Código Penal. Em seguida, trata-

se da teoria do domínio do fato com o objetivo de esclarecer a sua real utilidade de distinção 

entre autores e partícipes. 

No Capítulo 4, após a construção dessa fundação, passa-se à análise específica de 

imputação penal aos Conselheiros de Administração. Por se tratar de órgão de natureza 

colegiada, a imputação penal a seus membros encontra algumas peculiaridades. Analisa-se a 

imputação individual de decisão delitiva por parte do Conselho, bem como a omissão de 

deveres pelos Conselheiros de Administração. Em seguida, a imputação da conduta a título de 

omissão e, para isso, verifica-se a posição de garantia, causalidade e tipicidade subjetiva. 

A presente pesquisa busca, portanto, suscitar discussões relevantes para se criar maior 

segurança jurídica no âmbito do Direito Penal Empresarial. Busca-se apresentar os principais 

passos para que os órgãos de persecução penal construam denúncias robustas e traduzir aos 

Conselheiros de Administração formas de mitigar os riscos de imputação penal a partir da 

compreensão de como esta poderia ser feita. 

Não se busca, contudo, dar uma resposta definitiva, mas indicar um caminho que 

suscite o debate e que possa auxiliar na melhoria da realidade que se configura hoje. 

 


